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Importante mencionar que, no cenário audiovisual maranhense, 

o ator destaca-se também por seus trabalhos nos filmes “Farol”, para a 
Guarnicê Produções, cujo diretor é seu primo e cineasta Arturo Sabóia 
e o produtor, seu amigo Joaquim Haickel, bem como em “Reverso”, do 
diretor Francisco Colombo.

Em sua carreira brilhante e repleta de conquistas, Sabóia teve 
a oportunidade de trabalhar com alguns dos principais diretores 
brasileiros, sendo um dos poucos de sua geração a conquistar esse lugar 
no cinema autoral.

Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da 
Resolução Legislativa n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento 
Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
concretos, tais como:

[...]
h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 

tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, cientifica, 
religiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, comprovados mediante currículo, que residam no Maranhão 
há no mínimo dez anos, limitada a apresentação de duas proposições 
por Deputado na Sessão Legislativa. (Redação dada pela Resolução 
Legislativa nº 718/2013).

A justificativa apresentada pelo autor do Projeto de Resolução 
Legislativa demonstra que o homenageado se enquadra, efetivamente, 
nas hipóteses autorizadoras da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento 
Interno desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 019/2025, de autoria do Senhor Deputado 
Carlos Lula. 

 É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
019/2025, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 Sala das Comissões Deputado Léo Franklin, em 29 de abril 

de 2025. 
Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relator:  Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                             Vota contra:
Deputado Arnaldo Melo                                             
Deputado Ricardo Arruda                                           
Deputado Neto Evangelista                                       
Deputado Júlio Mendonça                                        
Deputado João Batista Segundo                               

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 273 /2025 – CCJC
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o 

Projeto de Lei  nº 290/2024, de autoria da Senhora Deputada Edna 
Silva, que Institui o Dia da Cavalgada do Trabalhador no Município 
de Buriticupu/MA, e dá outras providências.

O Projeto de Lei em epígrafe recebeu parecer favorável pela 
constitucionalidade (Parecer nº 597/2024), no âmbito desta Comissão 
Técnica Permamente, com Emenda Substitutiva.

Concluída a votação, com a emenda substitutiva, vem agora a 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada 
à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua 
redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por dar à proposição (Projeto de Lei 

Ordinária nº 290/2024) a Redação Final na forma do anexo a este 
Parecer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 290/2024, em 
Redação Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
Sala das Comissões “Deputado Léo Franklin”, em 22 de abril 

de 2025.
Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                       Vota contra:
Deputado Ariston            
Deputado Arnaldo Melo             
Deputado Ricardo Arruda             
Deputado Julio Mendonça                 

 
PROJETO DE LEI Nº 290/2024

Declara Patrimônio Cultural 
Imaterial do Estado do Maranhão, o 
Dia da Cavalgada do Trabalhador no 
Município de Buriticupu/MA, e dá outras 
providências.

 
Art. 1º Esta Lei declara Patrimônio Cultural Imaterial do Estado 

do Maranhão, o Dia da Cavalgada do Trabalhador no Município de 
Buriticupu, Estado do Maranhão, passando a integrar o Calendário 
Oficial de Eventos do Estado do Maranhão, constante da Lei Ordinária 
Estadual nº 7.795, de 20 de julho de 2022, que Institui o Dia da 
Cavalgada, no âmbito do Estado do Maranhão, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 1º de maio.

Art. 2º No “Dia da Cavalgada do Trabalhador”, o Poder Público 
poderá promover e apoiar a realização de atividades comemorativas, 
culturais e educativas que visem a valorização e a preservação da 
tradição da cavalgada no Município de Buriticupu.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO – 30.04.2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº   279 /2025/CCJC
RELATÓRIO:
Nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Estadual, o 

Governador do Estado submete à apreciação da Assembleia Legislativa 
do Maranhão a Medida Provisória nº 475, de 21 de março de 2025, que 
propõe alteração nas Leis nº 7.765, de 23 de julho de 2002, nº 7.799, de 
19 de dezembro de 2002, para desobrigar as empresas concessionárias 
de serviço público de transporte coletivo do cumprimento de aquisição 
de ônibus através de concessionária devidamente estabelecida neste 
Estado, como condição para pleitear a concessão de benefícios fiscais 


